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Monte Azul Paulista, 29 de julho de 2021

MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO, Presidente da

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, no uso de suas atribuiçôes regimentais e

legais, em especial o disposto no artigo í 8 e seguintes ambos do Regimento lnterno

desta Casa Legiferante, vem cordialmente, com muito respeito, tenho a honra de dirigir-

me a presença de Vossa Senhoria para apresentar o despacho abalxo que transcrevo:

Considerando, o ofício n.1612021 do juiz desta 1714 Zona

Eleitoral, Dr. Ayman Ramadan, que retotalização da votação no Munícipio de Monte Azul

Paulista-SP.

Considerando, o parecer jurídico n.3912021 que se ofici-se

aos Srs. Wilson Rodriguês e Fábio Balarini para que retomem o mandato eletivo e aos

Sres, Eliel Prioli e José Cantori, perda do mandato Eletivo.

Decido: que os Srs Wilson Rodriguês e Fabio Aparecido

Balarini, retomem seus mandatos eletivos imediato e todas as funções legais nesta casa

de leis no estado " a quo" em que se encontrava na data do efeito suspensivo do

Recurso nos autos do Processo n.0600009-46.2021.6.26.0000 em 13101 .2021 , bem

como a perda do mandado eletivo de Eliel Prioli e José Alfredo Perez Cantori.

Assim deverá a zelosa Secretaria informar a todos os Nobres

Vereadores desta Casa Legislativa a decisão.

Oficia-se

Aproveitando a oportunidade, remeto a Vossa.Senhoria os

protestos de elevada estima e distinta consideração.

DESPACHO:
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Monte Azul Paulista/SP, em 29 de julh de 2021

Atenciosamente. ,'4

EU SILVIo
Presidente da Câ Mu n ici pa

Aos cuidados da Secretária da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.
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PARECER JURÍDICO n.t Ogg / 2O2L

Assunto: E-mail do Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, datado e recebido em 29 de julho do corrente ano, para que
com urgência seja apresentado o que deve-se tomar como
provídencias.

1. Relatório:

Trata-se do retorno ao cargo eletivo de Vereador do MunicípÍo
de Monte Azul Paulista.

2. Fundamentação:

Diante do apresentado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista, passamos a informar que no dia 28 do corrente
mês o Presidente recebeu ofício t6/2O21 do Juiz Eleitoral o qual
informou o reprocessamento de votos de forma virtual, com alteração
da relação de eleitos e suplentes, com as devidas tomadas de
provldências ca bíveis.

Assim sendo, o fato que afastou os Vereadores já diplomados e

empossados em Ol/0t/2O27, foi à Decisão prolatada nos autos do
Processo no. 0600009-46.202t.6.26.0000 (Pje), em L3/O[/2O21, a
qual trouxe a concessão de efeito suspensivo ao recurso Ínterposto
por ELIEL PRIOLI e IOSE ALFREDO CANTORI.

Interessado: Presidente
Paulista.

De outro modo, o recurso
concluiu pela manutenção da r
transcrevo em pa rte:

da Câmara Municipal de Monte Azul

no. 0600530-94.2020.6.26.O77 7,
sentença do juiz "a quo" que

"a anulação de todos os votos obtidos pelo
Movimento Democrático Brasileiro, de Monte Azul
Paulista, tanto de legenda como nominais, (...) cassandol
consequentementet o regÍstro dos candidatos ELIEL
PRIOLI, JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI, JOAO BATISTA
PICOLI, IVANETE DE OLIVEIRA FRANCO, MARIA ALICE
SPERETA e PEDRO TERRA JUNIOR, bem como eventuais
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diplomas eventualmente obtidos pelo partido", bem como
declarou a inelegibilidade de GILBERTO PARECIDO
CANTORI e LUIZ ROCHA para as eleições a se realizarem
no período de B (oito) anos subsequentes âs eleições de
2020".

Desta forma, a r. sentença do recurso que deferiu o efeito
suspensivo a decisão de 10 grau, não tem mais vigência/validade,
voltado os fatos no estado em que se encontrava quando da sentença
atacada.

Diante do exposto, indico ao Excelentíssimo Presidente que se
oficíe-se aos Srs. Wilson Rodrigues e Fábio Balarini para que assuma
novamente o cargo eletivo e informe aos Sres., Eliel Priole e lóse
Cantori, perda do mandato eletivo, fundamentando no oficio no.
016/202t, recebido por Vossa Excelência.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria. Não tem força vinculante, podendo seus fundamentos
serem utilizados ou não pelos membros desta Casa neste ato pelo
PresÍdente,

É o parecer, S.M.J.

Monte Azul Paulista, 29 de Julho de 2O2L.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.L5Í3

Outrossim, conforme termo de posse e ata dos senhores Wilson
Rodrigues e Fábio Aparecido Balarini, em primeiro de janeiro de
2027, não se pode falar em posse superveniente como outrora
ocorreu com os Vereadores Eleil Prioli e Jóse Alfredo Perez Cantori. O
fato apresentado até o momento trata-se de posse já existente e não
posterior.
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Assuntos: Cargo - PreÍeito, CaÍgo - Vereador, Cargo - Vice-Prefeito, Abuso - De Poder Econômico,
Abuso - De Poder Político/Autoridade, Corrupção ou Fraude, Ação de lnvestigação Judicial
Eleitoral, Percentual dê Gênero - Candidatura Fictícia
Segredo de justjça? NÃO

Justiça gratuita? NÃo
Pedido de liminar ou antecipaÇão de tutela? StM

Partes Procurador/Tercairo vinculado

GILBERTO APARECIDO CANTORI (RECORRENTE) FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCISCO ROQUE FESTA (ÀDVOGÀDO)

KARTNA PRtMAZZt SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO}

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO}

ELIEL PRIOLI (RECORRENTE) KAREN HENRIOUE MENDONCA DO AMARAL (AOVOGAOO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO}

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRtMAZZt SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO}

PATRICIA MACHAOO (ADVOGADO}

JOSE ALFRÉDO PEREZ CANTORI (RECORRENTE) KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FÊSTA (ADVOGADO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (AOVOGADO)

KÁRtNA PRtMAZZ| SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO}

PATRICIA ACHADO (ADVOGADO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (AOVOGADO}

PAfRICIA MACHADO (ADVOGADO)

IVANETE DE OLIVEIRA FRANCO (RECORRENTE) FAS|ANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (AOVOGAOO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (AOVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHAOO (ADVOGADO)

29107 t2021
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MARIA ALICE SPERETA (RECORRENTE) FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (AOVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (AOVOGAOO)

KARTNA PR|MAZZ| SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

PATRTCTÂ MACHADO (ADVOGADO)

LUIZ ROCHA (RECORRENTE) FASTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESÍA (ADVOGADO)

KARTNA PRtMAZZT SOUZA (ADVOGAOO)

LEONARDO HUEB FESTA (AOVOGAOO)

PATRICIA MACHADO (AOVOGADO}

coLtGAçÃo MoNTE AZUL FELTZ OE NOVO, COM A
FORçA DO POVO

(PTB/PSD/PDT/REPU BLICANOS/PATRIOTA/PROS/PRTB/PV
/PSDB) íRECORRENTE}

ADRIANO OIELLO PERES (ADVOGAOO)

MOVIMENTO DEMOCRÁNCO BRASILEIRO . MDB .

MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA (RECORRENTE)

KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (AOVOGAOO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (AOVOGAOO)

PATRTCTA MACHADO (ADVOGAOO)

LEONARDO HUEB FESTA (AOVOGADO)

KARINA PRIMAZZI SOUZÀ (ADVOGADO)

FABIO APARECIDO BALARINI (RECORRENTE) MARIANGELA FERREIRA CORREA TAMASO (ADVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES DE CARVALHO (ADVOGADO}

ALBSRTO LUIS MENDONçA ROLLO (ADVOGADO}

MARIA DO CARMO ALVARES DE ALMEIDA MELLO

PASOUALUCCI (AOVOGAOO)

MILENA REZENDE MARTINHO RODRIGUÊS (ADVOGADO)

FRANCISCO KÂIO VICTOR MAIA (ADVOGAOO)

wlLSON RODRIGiJES (RECORRENTE) MARIANGELA FERREIRA CORREA TAMASO (AOVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES DE CARVALHO (ADVOGAOO)

ALSERTO LUIS lr{ENDONçA ROLLO (ADVOGADO)

MARIA OO CARMO ALVARES DE ALMEIDA MELLO

PASOUALUCCI (ADVOGADO)

MILENA REZENDE MARTINHO RODRIGUES (ADVOGADO)

FRANCISCO KAIO VICTOR MAIA (ADVOGAOO)

PARTIDO RÊNOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO .

PRTB - MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
(RECORRENTE)

MARIANGELA FERREIRA CORREA TAMASO (ADVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES DE CARVALHO (AOVOGADO}

ALBERTO LUIS MENDONçA ROLLO (ADVOGADO)

MARIA DO CARMO ALVARES DE ALMEIDA MELLO

PASOUALUCCT (AOVOGAOO)

FRANCTSCO KArO VICTOR MA|A (ADVOGADO)

MARCELO OTAVIANO OOS SANTOS (RECORRTDO) FRANCISCO ROQUE FESTA (AOVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO}

KARTNA PRTMAZZ| SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (Á.DVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KAREN HENRIAUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO}

COLIGAçÃO MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A

FORçA DO POVO

(PTB/PSD/PDT/REPUBLICANOS/PATRIOTA/PROS/PRTBiPV

/PSOB) (RECORRIDO)

ADRIANO DIELLO PERES (ADVOGADO)

I



ELrEL PRtOLt (RECORRTDO) KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRtMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO}

FRANCTSCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

IVANETE DE OLIVÊIRA FRANCO (RECORRIDO) LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

PATRTCTA MACHADO (AOVOGAOO)

FRANCISCO ROAUE FESTA (ADVOGAOO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

JOAO BAÍ:STA PICOLt (RECORRTDO) LEONAROO HUEB FESTA (ÂDVOGADO)

KARTNA PRrMÂZZ| SOUZA (AOVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGAOO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (AOVOGAOO)

FÁ,BIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

JOSE ALFREOO PEREZ CANTORT (RECORRTDO) KAREN HENRIQUE MENOONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTÁ,VIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

LEOI{ARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRtMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (AOVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGAOO)

MARIA ALICE SPERETA (RECORRIDO) LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGAOO)

PATRTCTA MACHADO (AOVOGADO)

FRANCISCO ROQUE FESTA (ADVOGADO}

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO}

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILETRO . MDB -

MUNrCíPrO DE MONTE AZUL PAULTSTA (RECORRIOO)

KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO}

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO}

LEONÂRDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KÂRtNA PRtMAZZ| SOUZA (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (AOVOGAOO)

PEDRO TERRA JUNIOR (RECORRIDO) CLAUDIA ALVES FLAUSINO SILVA (ADVOGADO}

PROCURAOORIA REGIONAL ELEITORAL (FISCAL DA LEO

Documentos

ld. Data da
Asslnatura

Documento Tipo

39521
151

1411212020 20t49 Sentença Sentença

I

I



AçÃo DE rNvEsTrcAÇÃo JUDTCTAL ELETToRAL (11522) No 0600530-94.2020.6.26.0t71 I if zoNA
ELEITORAL OE MONTE AZUL PAULISTA SP
AUToR: MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORçA DO POVO 14-PÍB / 55-PSD / í 2-PDT /
lO.REPUALICANOS,/ 5,Í.PATRIOTA,/ gO.PROS / 2&PRTB / 43.PV / 4s-PSDB
Advogado do(a) AUTOR: AORIANO DIELLO PERES - SP25,1845
REU: GILBERTO APARECIDO CANTORI, ELIEL PRloLl, JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI, JOAO BATISTA
PICOLI, IVANÊTÊ DE OLIVEIRA FRANCO, I,IARIA ALICE SPERETA, PEORO TERRA JUNIOR. MARIA OLENIL
TAVARES TEIX:IRA, LUIZ ROCHA
Advogado do(a) REUi FABIANO PICCOLO BORTOLAN - SP239033
Advogado do(a) REU: FABIA]'IO PICCOLO BORTOLAN - SP239033
Advogado do(a) REU: FABIANO PICCOLO BORTOLAN - SP239033
Advogado do(a) REU: FABIANO PICCOLO BORTOLAN - SP239033
Advogado do(a) REU: FA3IANO PICCOLO BORTOLAN - SP239033
Advogado do(a) REU: FABIANo PlCCoLo BoRÍOLAN - SP239033
Advogado do(â) RELr: CLAUDIA ALVES FLAUSINO SILVA - SP226515
Advogado do(a) RELr: CLAUDIA ALVES FLAUSINO SILVA. SP2265í5
Advogado do(a) REU: FABIANO PICCOLO BORTOLAN - SP239033

SENTENçA

Trata-se de Ação de lnvestigação Judicial ajuizada pela coligagão
MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORÇA DO POVO em Íace do partido
Movimento Democrático Brasileiro - MDB, do município de Monte Azul Paulisla, do
candidato reeleito ao cargo de PreÍeito, MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS e dos
candidatos ao_ cargo de vereador ELIEL PRlOLl, JOSE ALFREDO PEREZ
CANTORI, JOAO BATISTA PICOLI, IVANETE DE OLIVEIRA FRANCO, MARIA
ALICE SPERETA e PEDRO TERRA JUNIOR, sob alegação de incompetência do
partrdo para o lançamento de candidatos, vez que coÍre na Justiça Comum ação em
que se questiona a legalidade da formação da Comissão Provisória que realizou a
convenção, bem como Íraude no preenchimento do percentual por gênero, sob
alegaÇão de que o registro de candidatura da Sra. MARIA OLENIL TEIXEIRA
TAVARES teria sido lançado sem o seu consentimento.

Juntou vídeos, contendo conversas entre a candidata MARIA OLENIL
TEIXEIRA TAVARES e membros do partido e declaração da candidata (lD
24242862) de que não esteve presente na convenção, nem dela Íoi comunicada.

No que diz respeito à alegada ilegalidade da convenção do MDB, que
nada mais representa senão questionamento ao registro de candidatura, a demanda

EtÍ
Assinado ererrcnacam€nre poi TRISUNÂL SUPERTOR ELEIÍORAL -141122om20,49:72
hnps://pjê.tÍêspj!s.br:8443/pjê'wêUProc€ssor'ConsuraDocumeddlistvrêvvBeâm?x=20r 214204922@Í)00@@38161 ,85
Númorc do documânro: 2012142049220000@@034161 1 85

Num.39521151 - Pá9. 1

JUSTIÇA ELEITORAL
I'I' ZONA ELEITORÂL DE MONTE AZUL PAULISTA SP



Íoi inumada de início (lD 24267915) por não comportar análise no âmbito da
presente demanda, já que deveria ter sido ventilada em sede de impugnação ao
registro de candidatura, o que não ocorreu.

Como consequência, foi delerminada a exclusão, do polo passivo, do
candidato que concorria ao cargo de Prefeito, MARCELO OTAVIANO DOS
SANTOS.

Após, a serventia do Cartório Eleitoral inÍormou (lD 37245190) que havia
candidatos do MDB não incluídos no polo passivo da demanda, tratando-se de
candidatos que haviam apresentado pedido de renúncla, entre eles, a candidata
MARIA OLENIL TEIXEIRA TAVARES.

Foi determinada sua emenda para inclusão, no polo passivo, da Sra.
IVARIA OLENIL TEIXEIRA TAVARES, bem como do presidênte do partido,
GILBERTO APARECIDO CANTORI, e de LUIZ ROCHA, mencionados na inicial
como tendo tido participaÇão no suposto ilícito.

O feito foi extinto em relação ao partido t\ilovimen:o Democrático
Brasileiro - ÍVDB, em decorrência da ilegitimidade de pessoas jurídicas para
Íigurarem no polo passivo de AUE.

Com relação aos candidatos CARLOS EDUARDO EUGÊNIO e FLÁV|O
AUGUSTO PINTO FERREIRA, que também haviam renunciado, entendeu-se pela
desnecessidade de sua integração à lide, vez que não seriam atingidos por eventual
procedência da demanda, não tendo sido os seus nomes citados na inicial como
tendo tido qualquer participaÇão na alegada Íraude.

Procedida à emenda, os réus foram notificados

Os reus GILBERÍO APARECIDO CANTORI, ELIEL PRlOLl, JOSE
ALFREDO PEREZ CANTORI, JOÃO BATISTA PICOLI, IVANETE DE OLIVEIRA
FRANCO, MARIA ALICE SPERETA e LUIZ ROCHA, apresentaram deÍesa em
conjunto (lD 40121 983).

Nesse ponto, registre-se que, embora conste menção ao partido na
defesa, houve intimação do réu GILBERTO APARECIDO CANTORI para que sê
maniÍestasse, tendo sido ratiÍicada a deÍesa em nome deste (lDs
42077794144058084).

Assinado orerlonicam.nro por:TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - 14112,2020 20:49122
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Alegam, preliminarmente: 1) a ilegitimidade ativa da coligação, porque
não demonstrado, nos aulos, que o Sr. Adriano Diello Peres é o representante da
coligaÇáo autora; 2) a ilegitimidade passiva dos réus ELIEL PRlOLl, JOSE
ALFREDO PEREZ CANTORI, JOAO BATISTA PICOLI, IVANETE DE OLIVEIRA
FRANCO e MARIA ALICE SPERETA, poÍque não tiveram nenhuma participação
nos latos narrados na inicial, nem foram, de qualquer Íorma, beneÍiciados; 3) a
ausência de informação do endereço coÍreto dos réus, motivo pelo qual entendem
ser caso de indeferimento da inicial; 4) a Íalta de interesse processual por



inadequaÇão da via eleita, pois náo Íelatada conduta tendente a desequilibrar o
pleito; 5) inépcia da inicial, porque dos fatos narrados não decorre, de Íorma lógica,
a pretensão.

No mérito, pugnam pela improcedência da demanda, tanto em relação
aos Íatos narrados na inicial relacionados à alegação de ilegalidade na Íormação da
Comissáo Provisória do MDB que lançou candidatos ao pleito de 2020, parte em que
a demanda, frise-se, já foi indeÍerida, como em relação à fraude no preenchimento
do percentual por gênero, único objeto da presente demanda.

No tocante à suposta Íraude, aÍirmam que a candidata MARIA OLENIL
TAVARES TEIXEIRA e filiada ao l\rlDB há mais de 25 anos (lD 40121985) e assinou
termo de consentimento (lD 40í2í986), autorizando todo o procedimento referente
ao registro de sua candidatura, bem como a intenção de participar das eleições, e
que, em nenhum momento, houve qualquer tipo de pressão obrigando-a a participar
das eleições, que a intenção de participar da eleição partiu da própria candidata, sob
influência da neta.

Aduzem, ainda, tratar-se de ação orquestrada e maliciosa, com ob.ietivo
de imputar cometimênto dê abuso ao MDB, porque, após providenciado o registro da
candidata, a entrega de material publicitário e a entrega de dinheiro para ajuda de
custo na campanha, conforme consta em uma das gravações, a candidata
apresentou renúncia, tendo sido o pedido, inclusÍve, apresentado por advogado que
deÍende os interesses da coligaÇão autora.

Afirmam quê tal ação orquestrada para prejudicar o partido caiu por
terra, porquanto providenciou a renúncia de dois candidatos do gênero masculino a
Íim de manter o percentual por gênero previsto em lei.

Alegam que não existe vedação legal para que o partido oÍereça ajuda
Íinanceira para os candidatos, que a prestaÇão de contas será Íeita, oportunamente,
e que há autonomia dos partidos para dispor sobre contribuições partidárias,
mencionando ainda nâo haver notícia de que a candidata lVlARlA OLENIL tenha
restituído o valor recebido a título de ajuda de custo.

A ré À/ARIA OLENIL TAVARES TEIXEIRA apresentou deÍesa (lD
40129996) aÍirmando ser analÍabeta Íuncional, em idade avançada e que nunca teve
a intenção de candidâtar-se ao caÍgo de Vereadora, e que nuncâ se apresentou
para tanto, tampouco esteve presente na convenção do partido, tendo sido
surpreendida pela visita de membros do MDB, em particular os senhores GILBERTO
APARECIDO CANTORI e LUIZ ROCHA, que, simplesmente, comunicaram-na de
que ela havia sido lançada candidata.

Alega que insistiu no Íato de não querer ser candidata, tendo sido
procurada, insistente e inadvertidamente pelos réus GILBERTO e LUIZ, motivo pelo
qual externou o seu desagrado aos Íamiliares que acharam por bem Íilmar as
atitudes dos réus para entregar às auloridades competentes, pois entendiam que sê
tratava de ilícito.
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Aduz que as gravações sâo posteriores à convenção, em período de
campanha, e culminaram no oferecimento de R$ 2.000,00, além de material de
campanha, e que o valor de R$ 2.000,00 seria para gastar como quisesse já que
não participaria da campanha.

Nlenciona que está tomando providências para depositar judicialmente o
valor recebido, e que, apesar de pessoa humilde, tinha consciêncla do ilÍcito
praticado pelos corréus, motivo pelo qual produziu provas, para entregar às
autoridades, deÍendendo que não pode ser penalizada, porque atuou com coragem
para demonstrar que a prática ilícita ocorre no município de Monte Azul Paulista, não
tendo auferido qualquer vantagem. lnclusive, está sendo vítima dê ameaças e
intimidaÇões.

O réu PEDRO TERRA JUNIOR apresentou defesa (lD 40593516)
alegando, preliminarmenle, a sua ilegitimidade passiva porque não teve pârticipâção
nos falos relatados nos autos. Alirma que sempre participou das executivas dos
diretórios, tendo sido, contudo, a:ijado dessa condição, em Íazáo da autodissoluÇão
ilegal do diretório no município, fazendo referência à ação que tÍamita na JustiÇa
Comum, e que a sua candidatura Íoi circunstancial ê tevê por objetivo apenas
produzir prova a ser utilizada em reÍerido processo, aduzindo ainda não ter rêcebido
auxílio do partido para tealização de sua campanha.

No mérito, afirma que a cand:datâ MARIA oLENIL TAVARES TEIXEIRA
não esteve prêsente na convenção do partido, o que lhe causou estranheza, mas,
não tendo nenhum poder de decisão, nada pode fazer.

Considerando a juntada de documentos em sede defesa, loi abeía vista
dos autos às partes, pelo prazo comum de 02 (dois) dias, nos têrmos do artigo 44, §
40, da Resolução TSE no 23.608/2019.

Apenas a coligação autora apresentou maniÍestação (lD 47855462),
passando a imputar aos réus os ilÍcitos de captação ilÍcita de sufrágio e de abuso de
poder econômico, que ráo sáo objeto da ação, sem descrever qualquer corduta
tendente a caracterizar tais ilícitos, deixando de se maniÍestar sobre documenlos
juntados em sede de defesa, Íazâo da abenuÍa de vista.

Com fulcro no artigo 20 da Resolução TSE 23.609/2019 Íoram os réus
intimados para apresentação do RRC assinado pela ré MAR,A OLENIL (lD
50191902), oportunidade em que transcoÍreu o prazo sem cumprimento do que
determinado (lD 5501 1327), tendo sido juntado, novamente, RRC não assinado (lD
52ô77812 e 52677813).

Considerando que nenhuma das partes arrolou testemunhas ou
requereu a pÍoduÇão de provas que se mostrem necessárias para a instrução do
feito, Íoi aberta vista dos autos para maniÍestação do Ministério Público Eleitoral.

O Ministério Público Eleitoral maniÍestou-se (lD 56609369) pêla
procedência parcial, entendendo pela inexistência de pÍovas quanto ao alegado
conluio e troca de Íavores entre candidalos e funcionários públicos (pane em que a
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demanda Íoi indeÍerida de início) e pelâ procêdência em relação à candidatura
Íraudulenra de MARIA oLENIL TAVARES TEIXEIRA, entendendo ter restado
demonstrado que tratou-se de candidatura meramente figurativa para cumprimento
aparente da cota de gênero.

ManiÍestou-se pêla ânulaÇão do DRAP e cassação dos mandatos dos
eleitos com declaração de nulidade dos volos dos impugnados em azã,o da fraude
perpetrada.

Após maniÍestaÇão do Ministério Público Eleitoral, o réu GILBERTO
APARECIDO CANTORI e demais que apresentaram defesa conjunta, juntaram
petiÇão manifestando-se no sentido de náo ser cabível a anulaÇão do DRAP,
conÍorme requerido pelo Ministério Público vez que o partido lora excluÍdo do polo
passivo da demanda e que eventua: punição não deve passar da pessoa do agente
que praticou ou tinha conhecimento do ilícito, tratando-se, no caso de
questionamento de apenas uma única candidatura que deveria ter ocorrido em sede
de impugnaçáo ao registro de candidatura.

Reitera tese apontada na defesa no sentido que não houve desrespeito
ao percentual por gênero, pois após a renúncia de MARIA OLENIL, Íoi providenciada
a renúncia de dois candidatos do gênero masculino, ponto acerca do qual não houve
manifestação do Ministério Público, requerendo que, caso se êntenda necessário,
seja determinado o lanÇamento de certidão nos autos aceíca da regularidade do
DRAP após a renúncia de MARIA OLENIL, com nova remessa dos autos ao
Ministério Púbico Eleitoral.

É o relatório.

Fundamento ê dêc:do,

As preliminarês arguidas devem ser aÍastadas

Há certidão nos autos no sêntido de que o Sr. Adriano Diello Peres e o
representante da coligaÇâo autora (lD 24199317) e, ainda, evenlual equívoco na
inÍormação do endereço dos réus, constante na inicial, não lhes trouxe nenhum
prejuízo, tanto que Íoram notiÍiGados e apresentaram defesa.

A ilegitimidade passiva alegada pelos réus ELIEL PRlOLl, JOSE
ALFREDO PEREZ CANTORI, JOAO BATISTA PICOLI, IVANETE DE OLIVEIRA
FRANCO, MARIA ALICE SPERETA e PEDRO TERRA JUNIOR também não
comporta acolhimento.

Muito embora em nenhum momento a inicial mencione os seus nomes
como tendo tido participação no ilícito objeto da ação, nas ações de investigação
jud:cial ajuizadas para apurar Íraude eleitoral no lançamento de candidaturas
femininas, há litisconsórcio necessário entre todos os candidatos que integram a
chapa da eleição proporcional e aqueles responsáveis pela conduta.
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Nesse sentido, acórdão proferido pelo e. Tribunal Regional Elêitoral de
Sâo Paulo, no Recurso Eleitoral n0 1798-05.20í 6.6.26.0001, de 31/08/2018, ÍelatoÍ
Marcus Elidius.

ConÍira-se trecho do acóÍdão:

"Com efefto, uma vez reconhecido o tlÍcilo - fraude no lançamento de
canddaturas paÊ alendimento de cota de género -, com a consequente
procedéncia da demanda, ense.la a aplicaça-o da sançáo dê ine/egibilidade
prevish no arÍtgo 22, X/V da Lei Comp/ementar 6*90 aos responsáyetb pe/a
condula ih'ciÍa, bem como a pena de cassação do rêgistro ou do diploma de
Íodos os Êndldatos que íonm dtreÍamenle beneíicbdos pe/o aÍo, ou seja, de
lodos os integranÍes da chapa da co/tgação propotcional na medida em que
afela o deíerimento do reglstro do DemonsÍraÍivo de Regularidade de Alos
Pandárlos - DR,AP da co/lgação pe/a qual conconelam ao p/e/to.

/slo porque a fraude em teslilha constitui vícb de ongem gue impede a
palticipação dos componentes da chapa no ceríame, de manetra gue a sanção
apropnada é a cassação do regt§lro de todos os candidalos, bem como dos
dip/omas dos e/eilos e dos suplentes e, ainda, a dec/aação de inelegbtlidade
daqueles que conlrbuíram paÊ a condula."

A preliminar de inadequação da via e:eita, do mesmo modo, não se
sustenta.

Segundo entendimento jurisprudencial, admite-se o manejo da ação de
investigaçáo judicial eleitoral para apuraÇão de eventual Íraude como espécie do
gênero abuso de poder político decorrente de lançamenlo de candidaturas Íemininas
fictícias para atingir a cota de gênero. Entendimento adotado, inclusive, no já citado
acórdáo, conÍorme trecho a seguir transcrito:

A olegação de inadequação da via eleita, por seu tumo, também deve ,ser ofostada,
por ser do entendimento recente do Colendo Tribunal Superior Eleitorol a admíssão do
nanejo da ação de investigação judicíal eleitoral para apuração de eventual fraude
como espécie do gênero abuso de poder político por parte - do panido/coligoção e de

seus representantes, decorrente de lançamento de candidaturas Íeminínas rtcficias paro
atingir a cota de gênero."

Não há que se Íalar ainda em inépcia da lnicial.
No que diz respeito ao ilícito objeto da aÇão - fraude no preenchimento

do percentual por gênero -, os fatos foram devidamente narrados, deles decorrendo
de forma lógica a pretensão, a respeito da quâ: apresentaram os réus suas
defêsas.No que diz respeito ao requerimento dos réus, diante do inconÍormismo com
a manifestaÇão do Ministério Público, não há razáo jurídica tampouco lógica em
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determinar nova manifestaÇão, por eventual omissão, visto que a tese rêfoÍçada já
se encontrava exposta na deÍesa quando aberta vista dos autos ao Ministério
Público Eleitoral, tendo este entendido, pelo que consta dos autos, pelâ
caracterização da fraude. Náo há Íalar-se em "embargos de declaração" em relação
à maniÍestação das partes, até porque o parecer não vincula a decisão dêsse
Magistrado. O Ministério Público ou qualquer outra parle pode ser compeiido a sanar
eventual omissão.

Afastadas as preliminares, passo ao exame do mérito.
A pretensão é parcialmenle ptocedente.
Tocanle ao evenlual conchavo levado a eÍeito na convenção para a

chapa majoÍitáriâ, a dêcisão inicial (lD 24267915) já houvê por bem re,e:tar a análise
da questão, motivo pelo qual de rigor a análise do apontado abuso de poder político,
consistente na Íraude levada a efeito para satisfazeÍ ao percentual mínimo de
candldatura por gênero, previsto no artigo 10, §30, da Lei n.9.504/97, segundo o
qual:

§ f; Do número de vagas resullaníe das regns preuistas nesÍe artigo,
cada partido ou co/tgaÇão preencherá o mínimo de 30% (trinia por
cento) e o máximo de 70% (setenÍa por cento) para candidaiuras de
cada sexo.

De conhecimento trivial o princípio de heÍmenêutica de acordo com o
qual: a Lei não conlém palauras núteis (verba cum effectu sunt accrpienda), que
abrange não somente as palavras isoladas existentes num determinado excerto ou
dispositivo, mas, mais do que isso, a sua própria efetividade e elicâcia (Cf.
Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Aplicação do Direito, 8a. ed., Freitas
Basto, í965, p. 264.

Em termos claros: a observância do mínimo de vagas ao sexo Íeminino
não deve ser levado a eÍeito apenas como mero estado de aparência, mas, ao
revés, como forma dê garantir a efetividade da participação fêminina na
campanha e respect:va disputa eleitoÍal.

Analisando-se a prova encartada nos autos, o que se constata não é
uma leve e insuspeita observância da referida Íinalidade, mas, ao contrário, umâ
flagrante e grotesca afronta àquela Íinalidade, para cuja constatação dispensa-se
maiores elucubrações jurídicas e de ordem ético-moral.

Nesse passo, urge apontar não se mostrar digna de encômios a atitude
da candidata, que previamente se pÍeparou para gravar o encontro, demonstrando
prévia ciência do que aconteceria.

Tal Íato, contudo, não tem o condão de inumar a gravidade com que se
houve a agremiaçâo, inexistindo, em sede eleitoral, aÍâstamento de ilegalidade por
eventual "concorrência de culpa", até porque princípio basilar e geral de direito de
que ninguém pode se beneficiar da própria lotpeza: nemo auditur propnam
turpítudnem allegans, ou seja, eventual desenlace moral na conduta da candidata
não aÍasta a ilegalidade do partido político, mesmo porque a qualificaçâo da intenção
da candidata não restou clara, mesmo porque embora premeditada, o ÍlagÍante não
Íoi por ela provocado ou instigado, mas pelo próprio partido, tendo ela se
limitado a gravar o ocorrido, mediante prévia ciêncra do que aconteceria.
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Nesse passo, tenho que, no caso, há indicativo dê que a candidata
IvlARlA OLENIL sequer sê fêz presênte na convenção, e que o seu nome Íoi incluído
sem o seu consentimento e anuência.

Não sêm razão, antes de pÍocêder-se ao julgamênto antecipado,
facultou-se ao partido, por meio da dec:são consubstanciada no lD 50191902, a
juntada do RRC da reÍerida candidata, nos termos do artigo 20, da Rêsolução n.
23.609/19, ou seja, dêvidamentê assinado, já que o anteriormente junlado lão
fora tirmado pe:a candidata:

§ ío Os íormu/ários assinados deveÉo fl'car sob a guarda dos
respectt'vos palttdos políltcos, ou, sendo o caso, do represenÍante da
co/igação, aÍé o término do prazo decadencia/ para propositura das
ações eleltora8, permanecendo a obrigação em caso de ajukamento
de ação que verse sobre a vahdade do DRA4 a veracidade das
candtdaÍuras ou ouÍros fatos hauidos na convenção paltidária, aíé o
respectivo trâns/to em ju/gado.

Em respostâ, a agremiaÇão inÍormou que o documento já se encontrava
nos autos e procedeu à juntada do mesmo RRC, ou seja, desacompanhado da
assinatura da candidata (lD 52677813).

Logo, a versão exposta pela candidata de que sequer tinha
conhecimento dê sua candidalura encontra-se escoltada pela ausência de sua
assinatuÍa em seu requerimento de regisÍo de candidatura (RRC).

tvlas não ó só.
Ainda que a apontada ;legal:dade Íosse superada, a aÍronta à Íinalidade

da norma de reserva de percentual por gênero resta configurada pela prova colhida,
especialmente a conversa tida entre a candidata e o presidente da agremiação, no
momento em que e:e se dirigiu até a casâ dela comprova, de Íorma clara e
peremptória, que a intenÇão do part;do Íoi, sem pudor algum, fazer "número",
expressâo, jnclusive, utilizado pelo próprio pÍesidente do partido político:

"Deixa a Sra. por causa de fazer número para nós. Para mís nãq
para os vereadores, que ajuda"

A conÍessa aÍirmação, isoiada, já se mostra suÍiciente a demonstrar que
a candidatura da candidata em questão era voltada como mera aparência, o que, de
per se, já ensejaria a procedência da demanda.

Todavia, a grav;dade vai além e se atigura muito mais robusta.
De acordo, ainda, com o pres:den1e da agremiação, em Íêposta à

afirmação da candidala de que não Íaria campanha:

"mes e Sra. não precisa fazer campenhe. só pre fezer número.

EtÍ
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"a Sra. não precisa fazer campanha, eu sei que a SÍa. não tem
condições de andar.,.porque precisa uma mulher pÍa entrar dois
homens e não íem essas mulher que quer t7"

Prosseguê o presidente do partido no sentido de que seria prudente "os
menino" conseguir "8 a '10 votos", referindo-se, possivelmente, à família da
candidata, para "não votar só e/a, seniio fica ruim...que nem vocês pode até
votar pra ela no caso, 5, 6 votos, í0, sêi lá"

Logo em seguida, é esclarecido para a candidata que ela não poderia
voltaÍ atrás, e teria que "tocar para a frente", e que, caso quisesse, seriam
coloôados 2 pessoas paê Íazer campanha, pagando a cada uma a quanlia de R$ 1

mil reais, mas a sugestão do Sr. Luiz Rocha é dê que, fossê êlê. não colocaria
ninguém. porque. nesse caso. não sobraria nenhum dinheiro para ela.

Nada mais absuÍdo, para se dizer o mínimo:

hão, a Sra. não enÍendeu. Tocar pra frenle agora cê tem que cê /á
regbtrou"

"se vocé quiseL cé tem 2 pessoas pra traba/har na rua pra vocé, vai
pagar mil reais pra cada uma. Se você não guiser aÍrumaÍ as 2
pessoas (inaudível), se eu sou ocê não ponho...iem arrumar C/C,
RG e comprovante de restdéncia dessas pessoas pra prestar contas
/á... (naudíver.. "

A tornar mais clara a indicação, a candidata peÍgunta o que Íazer com o
dinheiro que lhe seria fornecido, R$ 2 mil, tendo o presidenle dito que ela poderia
gastar com o quisesse:

A nela da candtdaía pergunla se e/a pode usar a quanÍlà de 2 mil
como quiser.

O presidente diz ?ode, vai ser pra campanha mas, como ela não vai
fazea e/a pega pra e/a o dmheiro, em vez de/a gasÍaf. pídeo 2)

'O presidente pergunta. 'e Sra. não Íem que pagar as cotsa aÍ?"

Sn hlaria O/enr'/ responde que está devêndo mais de 2 mi/.

O presidente diz "então. esse 2 aquijá dá pra pagar...(inaudível) foi
o oue foi promeÍida pra Sra. " (vídeo 5)
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Pois bem.
Diante da prova produzida, mostra-se contundente a fraude perpetrada

pela agÍemiação a fim de satisÍazer ao mínimo por gênero de candidatura, seja
porque a candidata sequer tinha ciência, tendo dito num dos vídeos, que 'ficou
sabendo quando viu a sua foÍo no ce/u/ar do povo', seia pela própria admissão da
agremiação, representada pelo presidente do paftido, e que a sua candidatuÍa êra
voltada apenas para "fazer númêro", ê que o dinheiro a ela fornecido poderia ser
usado como quisesse, inclusive para pagar as suas contas pessoais, tanto que
lhe foi sugêrido não contÍatar qualquer cabo eleitoÍal , náo Íazet
campanha, porque, nesse caso, "não sobraria qualquer quantia para o seu
patÍimônio".

Bastava-lhe, segundo sugerido pelo partido político, aceitar o dinheiro,
pagar as suas conlas e conseguir por volta de 6 a 8 votos para não chamar a
atenÇão.

Mais não é preciso para conÍigurar a fraude.
Aponte-se, por Íim, inexistir qualquer ilegalidade na captação ambiental,

já que realizada por um dos interlocutores e participantes.
Não se trata, aqu;, de presunção de Íraude por ausência de votos ou de

campanha eleitoral, mas comprovação cabal de que a candidatura em questão não
serviu para a finalidade legal a que deveria corresponder, va:endo consignar, para se
utilizar termos e conclusão mais claros que, em verdade, houve "compÍa da
candidatura", já que Íornecida a quantia de R$ 2 mil reais para a candidata, com a
sugestão de que poderia utilizar como quiser, e, inclusive, que, para ela, seria
melhor nâo fazer campanha, porque "não sobraria valor algum para o seu
patrimônio e para pagar as suas dívidas".

Há prova contundente, portanto, do abuso do poder político -
candidatura eÍetuada mediante o pagamento de quantia em dinheiro desvinculada
da necessidade de campanha política caracterizando Íraude no preenchimento do
percentual de gênero, Íatos que acabaram por beneficiar todos os vereadores da
legenda, especialmente os elêitos, já que não poderiam, sem a cândidatura ora
tisnada de ilegal, participarem do pleito.

Deveras:

"...por ser do entendímento rccehte do Colendo Tribunal Superior Eleiloral a ddrtíssato

do mtnejo da açdo de ineestigação judiciol eleitoral para apuraçõo de eventual ltaude
como espirk do gênero gh!§!-d9-p9lgr-políÍjçg por paíe - do partido/colígação e de

seus representontes, decorrente de lançomenlo de candidoluras Íeminínas fctícias pora
atingir a cota de gênero." (TRE/SP, Recurso Eleitofal no
í 798-05.20í6.6.26.000í, de 3/0420í8, relator lrarcus Elidius)

Por Íim, com relação à tesê da defesa em relaÇáo à qual aponta omissão
do parecer no l\,4inistério Público, no sentido de que, com a renúncia da candidata
MARIA OLENIL e com as subsequêntes renúncias de dois candidatos do sexo
masculino, a ilegalidade estaria suprida, já que os percentuais estariam
observados, melhor socorre não os socorre.

De fato, a Íraude, aqui, é robusta e ocorreu logo no início das
candidaturas, quando da apresentação do DRAP, tanto que foi ele adm:tido
(DRAP), assim como os registros dos candidatos. Apenas depois da admissão,
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houve a renúncia da candidata, aliás, com prévia ciência do presidente do partido,
pois, durante os vídeos gravâdos, foi ela enÍática de que iria renunciar.

E, além do mais, uma vez deÍerido o DRAP, a candidata, isoladamênte,
poderia renunciar, sem a necessidade da renúncia de qualquer outro candidato
masculino, o que não aÍetaria a legalidade das candidatuÍas remanescentes, nem
desrespeito ao percentual de gênero, ainda que o registro Íosse realizado dentro da
legalidade.

Em suma: a renúncia dos candidatos masculinos não inuma a Íraude
perpetrada anteriormente, ate porque o objeto da lide ora conÍigurado é justamente o
abuso do podêr político, consistente no pagamento de candidatura. Posterior
adequaÇão ao percentual de gênero não aÍasta, obviamente, o reÍerido ilícito,
portanto.

Logo, de rigor a cassação dos registros dos candidatos e dos diplomas
obtidos pelos eleitos.

Todavia, a inelegibilidade, a meu juízo, incide apenas e táo-somente em
relaÇão àquele que diretamente praticou o alo fraudulento, no caso, o pÍesidenle da
agremiaçâo, GILBERTO APARECIDO CANTORI, já que não há prova de quê os
demais - embora beneÍiciados por ele (ato Íraudulento) -, tinham dêlê ciência (inciso
XlV, do artigo 22, da LC 64190)..

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão
para reconhecer o abuso de poder político consistente na Íraude no preenchimênto
do percentual por gênero e, por consequência, determinar a anulaÇão de todos os
votos obtidos pelo Movimento Democrático Brasileiro, de Í\,1onte Azul Paulista, tanto
de legenda como nominais, porquanto auferidos a partir de fraude ao disposto no
artigo 10, § 30, da Lei no 9.504/97, cassando, consequentemente, o_ registro dos
CANdidAtOS ELIEL PRIOLI, JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORI, JOÃO BATISTA
PlCOLl, IVANETE DE OLIVE:RA FRANCO, MARIA ALICE SPERETA e PEDRO
TERRA JUNIOR, bem como eventuais diplomas eventualmente obtidos pelo partido.
Em consequência, os votos atribuídos aos réus consideram-se nulos, motivo pelo qual
deverá a serventia, oportunamente, proceder ao reprocessamento dos votos, tendo em
vista a previsão contida no artigo 258, § 20, do Código Eleitoral.

Ainda, declaro a inelegibilidade do réu GILBERTO APARECIDO CANTORI
para as eleições a se Íealizarem no período de I (oito) anos subsequenles à presente
eleição

P.t.c.

Monte Azul Paulista, 14 de dezêmbro de 2020.

Ayman Ramadan

Juiz Eleitoral
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Tribunal Regional EIêitoral dê São Paulo
PJe - Processo Judicial Eletrônico

2910712021

Número: 0600530-94.2020,6.26.017 1

CIaSse: RECURSO ELEITORAL

Órgão julgador colegiado: Colegiado do Tribunal Regional Elêitoral
Órgão julgador: Gabinete do Desembargador Paulo Gal:zia

Última distribuição : 22!0212021

Valor da causa: RS 0,00

Processo reÍerência: 0600530-94,2020.6.26.01 71

Assuntos: Cargo - Prefeito, Cargo - Vereador, Cargo - Vice-PreÍeito, Abuso - De Podêr Econômico,
Abuso - De Poder Político/Autoridade, Corrupção ou Fraude, Ação de lnvestigação Judicial
Eleitoral, Pêrcentual de cênero - Candidatura FictÍcia
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes ProcuIador/T€rceiro vinculado

GILBERTO APARECIDO CANTORI (RECORRENTE) FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGAOO)

FRANCISCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

KARINA PRTMAZZI SOUZA (ADVOGAOO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO)

ELIEL PRIOLI (RECORRENIE) KAREN HENRIQUE MENOONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO}

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROAUE FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGAOO)

JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI (RECORRENTE) KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (AOVOGADO)

KARTNA PR|MAZZI SOUZA (ÂDVOGADO)

LEONÂRDO HUEB FESTA (AOVOGADO)

PATRICIA MACHADO (AOVOGADO}

JOAO BATTSTA PTCOLI (RECORRENTE) FAEtANO PTCCOLO BORTOLAN (ÂDVOGADO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

KARINA PRIMAZZI SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGAOO)

IVANETE OE OLIVEIRA FRANCO (RECORRENTE) FABIANO PICCOLO BORTOLAN (AOVOGADO)

FRANCTSCO ROQUÊ FESTA (ADVOGAOO)

KARTNA PRTMAZZ| SOUZA (AOVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

PATRICIA MACTIADO (ADVOGADO)



MARIA ALICE SPERETA (RECORRENTE) FABTANO PTCCOLO BORTOLÂN (ADVOGAOO)

FRANCTSCO ROAUE FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PR:MAZZ| SOUZA (ADVOGAOO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO}

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO}

LUÍZ ROCHA (RECORRENTE} FABTANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (AOVOGADO)

KÂRrNA PRTMAZZT SOUZA (AOVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

PATRICIA N4ACHADO ÍADVOGAOO)

co,-tcAçÃo MoNTE AZUL FELTZ DÊ NOVO, COM A
FORÇA DO POVO

(PTB/PSD/POT/REPUBLICANOS/PATRIOTÂ./PROS/PRTB/FV

/PSDB) íRECORRENTE)

ADRIANO DI:LLO PERES (AOVOGADO)

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO . MDB .

MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA (RECORRENTE)

KAREN HENRIOUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGAOO)

oTAVtO HUEB FESTA (ADVOGADO)

FABTANO PTCCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

FRANCISCO ROQUE FESTA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

XARINA PRIMAZZI SOUZA (AOVOGADO)

FABIO APARECIDO BALARINI (RECORRENTE) MARIANGELA FERREIRA CORREA TAMASO (AOVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES DE CARVALHO (ADVOGAOO)

ALBERTO IUIS MÊNOONçA ROLLO (ADVOGADO)

MARIA OO CARMO ALVARES DE ALMEIDA MELLO

PASOUALUCCI (ADVOGADO}

MILENA REZENDE MARTINHO RODRIGUÊS (ADVOGADO)

FRANCISCO KAIO VICTOR MAIA (ADVOGADO)

WILSON RODRIGUES (RECORRENTE) MARIÂNGELA FERREIRA CORREA TAMASO (ADVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES OE CARVALHO (ADVOGADO)

ALBERTO LUIS MENDONçA ROLLO (ADVOGADO)

MARIA DO CARMO ALVARES DE ALMEIOA MELLO

PASOUALUCCT (AOVOGADO)

MILENA REZENDE MARTINHO RODRIGUES (ADVOGADO}

FRANCISCO KAIO VICTOR MAIA (ADVOGADO}

PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO .

PRTB . MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

(RECORRENTE)

MARIANGELA FERREIRA CORREA TAMASO (AOVOGADO)

JOAO FERNANDO LOPES DE CARVALHO (ADVOGADO)

ALBERTO LUIS MENDONçA ROLLO (ADVOGADO)

MARIA DO GARMO ALVARES DE ALMEIDA MELLO

PASOUALUCCT (AOVOGAOO)

FRANCISCO KAIO VICTOR MAIA (ADVOGADO}

MARCELO OTAVTANO DOS SANÍOS (RECORRTDO) FRANCTSCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

PATRTCTA MACHAOO (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KAREN HENRIOUE MENDONCA DO AMARAL (ADVOGAOO)

COLIGAçÃO MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A

FORçA DO POVO

(PTB/PSD/PDT/REPUBLICANOS/PATRIOTA/PROs/PRTB/PV

/PSDB) (RECORRIDO}

ADRIANO DIELLO PERES (ADVOGADO)



ELrEL PRaOLT (RECORRTOO) KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARÀL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGADO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

xaRtNA PRtMAZZt SOUZA (ADVOGADO)

PATRTCTA ACHADO (aDVOGAOO)

FRANCTSCO ROQUE FESTA (AOVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGAOO)

IVANETE DE OLIVEIRA FRANCO (RECORRIDO} LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZT SOUZA (ADVOGADO)

PATRTCIA MACHADO (ADVOGAOO)

FRANCISCO ROOUE FESTA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

JOAO BATTSTA PtCOLt (RECORRTDO) LEONAROO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

KARINA PRIMAZZI SOUZA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO)

FRANCISCO ROQUE FESTA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGAOO)

JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI (RECORRIDO} KAREN HENRIOUE !,lENDONCA DO AMARAL (ADVOGAOO)

OTAVIO HUEB FESTA (ADVOGAOO)

LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRtMÀZZ| SOUZA (ADVOGADO)

PATRICIA MACHADO (AOVOGADO)

FRANCISCO ROQUE FESTA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO}

MARIA ALICE SPERETA (RECORRIOO) LEONARDO HUEB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZI SOUZA (ADVOGADO)

PATRTCTA MACHAOO (ADVOGAOO)

FRANCTSCO ROOUE FESÍA (ADVOGADO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

MOVIMEN'O DEMOCRÁNCO BRASILEIRO - MDB.
MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA (RECORRIDO)

KAREN HENRIAUE MENOONCA DO AMARAL (ADVOGADO)

OTAVIO HUEB FESTA (AOVOGAOO)

PATRICIA MACHADO (ADVOGADO)

LEONARDO HUÊB FESTA (ADVOGADO)

KARTNA PRTMAZZt SOUZA (ADVOGAOO)

FRANCTSCO ROOUE FESTA (AOVOGAOO)

FABIANO PICCOLO BORTOLAN (ADVOGADO)

PEORO TERRA JUNIOR (RECORRIDO} CLAUDIA ALVES FLÂUSINO SILVA (ADVOGADO)

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL (FISCAL DA LEI)
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO OE SÃO PAULO

GABINETE DO RELATOR PAULO SERGIO BRANT OE CARVALHO GALIZIA

: 0600530.94.2020.6.26.01 71

: Monre Azul Paulista - SÃO PAULO

PAULO SERGIO BRANT DE CARVALhO GALIZIA

RECORRENTE: GILBERTO APARECI0O CANTORI, ELIEL PRlOLl, JOSÊ ALFRÉDO PEREZ CANTORI, JOAO
BATISTA PICOLI, IVANETE OE OLIVEIRA FRANCO, I\.IARIA ALICE SPERETA, LUIZ ROCHA, COLIGAÇÁO
MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORÇA DO POVO
(PTB/PSD/PDT/REPUBLICANOS/PATRIOTÁ"/PROS/PRTB/PV/PSDB), MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO
- MDB . MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, FABIO APARECIDO BALARINI, WILSON RODRIGUES,
PÂRTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO. PRTB. MUNICíPIO DE MONTE AZUL PÀULISTA
RECORRIDO: MARCELO OTAVIANO DOS SANÍOS, COLIGAÇÃO MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A
FORÇA DO POVO (PTB/PSD/PDT/REPUBLICANOS/PATRIOTÁ/PROS/PRTB/PV/PSD8), ELIEL PRIOLI, IVANETE
DE OLIVEIRA FRANCO, JOAO BATISTA PICOLI, JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI, MARIA ALICE SPERETA,
MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILÊIRO . MDB . MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA. PEDRO TERRA
JUNIOR

voTo 1725

Não há que se falar em nulidade da r. sentença, por ausência de Íundamentação,
como arguido pelos representados. O magistrado Íundamentou suficientemente a dêcisão, não
incidindo nas hipóteses previstas no art.489, § 1o, do Código de Processo Civil.

Também não prevalece a tese de inobservância do litisconsórcio passivo
necessário, em azáo da não inclusão de Florentino lrineu Sachetin JúnioÍ no polo passivo da
ação, que teria participado da convenção para a escolha das candidaturas.

Como bem anotou a douta Procuradoria Regional Eleitoral, "a fraude ocorrcu, na
realidade, anles e após a convenção, e não duÍanle esÍa. Anles da convenção, com a
preparação da candidalura de Marb O/enil e, após a convença-o, com o pedido de rcglstro da
sua candidalula e com os alos subaequentes, visando à ocullação da íÊude. Não haveria,
pofta o, razão para a nclusão, no po/o passtvo da AlJE de conrencional gue não pafticrpou
ou se benefrciou da fraudd' (lD 421.65351).
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Quanto à gravação ambiental, o c. Tribunal Superior Elêiloral tem decidido pela
licitude da prova quando coletada por um dos interlocutores, sem o consentimenlo dos demais
e sêm autorização judicial, êm ambiente público ou privado (TSE, Rêcurso Ordinário no

0603900-65.2018.6.05.0000, Relalor N4inistro SeÍgio SilveiÍa Banhos, OJÊ de 2611112020).

Assim, considêrando que a responsável pêla gravação foi Mada Olenil Tavarês
Teixeira, cuja candidatura Íoi objeto da ÍÍaude discutida nos presentes autos, além de ser uma
das interlocutoras da conversa, não há vício a macular a validade da prova.

No tocante ao Íecurso âdesivo interposto pela representante, a COLIGAÇÃO
"I/ONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORÇA DO POVO", suscita-sê a legitimidadê
passiva de MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS ê PERCIVAL ROGGE, Prefeito e
Vice-PÍefeito eleitos de Monte Azul Paulista.

Nesse ponto, embora sustente o Íecorrido Marcelo Otaviano dos Santos que o
recurso cabível contra decisão que versa sobÍe exclusão de litisconsorte é o agravo de
instrumento (an. 1 ,015, Vll, do Código de PÍocesso Civil), na Justiça Eleitoral incide a Íegra da
irrecorribilidade de imediato das decisões interlocutórias, cabendo eventual impugnação em
rêcurso eleiloral interposto contra a decisão deÍ:nitiva de mérito, de soÍlê que deve ser rejeitada
a preliminaÍ de inadequação do recurso adesivo.

Todavia, a insurgência não merece provimento

Não se vislumbÍa a alegadã legitimidade passiva de MARCELO OTAVIANO DOS

SANTOS, candidato eleito PreÍeito de Monte Azul Paulista em 2020. E que o objeto da lide
versa a respeito de eventual Íraude no atendimento ao peÍcentual de gênero nas candidaturas
ao pleito proporcional e, não tendo sido mencionado como Íêsponsável pela prática abusiva,
deve ser mantida sua exclusão da lide. conforme decisão dê lo 39516301.

Pelo mesmo motivo, PERCIVAL ROGGE, candidato eleito em 2020 ao cargo de
Vice-Preteito, que sequer foi mencionado na inicial, e não pârticipou do processo, deve ser tido
como parte ilegítima.

Como bem anotou o douto Procurador Regional Eleitoral, "no que se refere ao
recu6o adesivo, não há comprovaçáo da parÍbpação do candidato a prcfeito Marcelo
Otaviano dos Saníos ou do candidalo a vice-prefeito Percival Rogge na Íraude perpeÍrada.

Tampouco Íoram eles fa,/orecidos, /á que a cota de gênero não se aplica aos pleiíos
maiofltáriol' (lD 421 65351 ).

No entanto, não se vislumbra, na espécie, a ocorrência de litigância de má{é por
parte da coligação recorÍente, tendo em vista que somente exelceu seu dileito de ação, nâo
merecendo ser acolhido o pedido do recorÍido Marcelo de aplicação da multa prevista no art.

81 do CPC. Ademais, eventual responsabilização por crime deve ser manêjada pela via
própria.

Anôte-sê, ainda, quanto ao recurso interposto pelo MDB, em tazào dê o partido

não ter integrâdo a lide, carece-lhe legitimidade recursal.

Outras questões preliminaÍes Íoram arguidas na AIME apensada, em que se
Íeconheceu a ilegitimidade ativa do PRTB, em Íazâo da não vigência do óÍgão Partidário, e
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passiva do MDB e de seu pÍesidente Gilberto Aparecido Cantori, tendo em vista que a
penalidade decorrente de eventual procedência da AIME não lhes seria aplicável.

Os recorrentes arguem, preliminarmenle, que, " emboa tenha vencido a nomt:lata
do direlório provisório (do PRTB) em dezembm de 2ü20, o pedbo de pronogação de validade
do direlóio já foi Íormuladd'.

Contudo, consla do Sistema dê Gerenciamênto de lnformações Partidáriâs que o
PRTB dê Monte Azul Paulista possui óÍgâo provisório cadastrado de 1010612020 a'1011212020
(lD 3958651) e de 0410212021 a 0410812021, ezão pela qual não se encontrava vigente êm
2610112021, data do ajuizamento da ação (lD 3950730í do apenso).

Nesse aspecto, náo há que se Íalar em intimâção para Íegularizaçâo, porque o
dispositivo legal invocado (art.76 do Código de Processo Civil) se refere à incapacidade
processual ou irregularidade na representação da parte, situação diversa da veÍiÍicadâ nos
autos, em que o órgáo pârtidário sequeÍ estava constituído.

De outro lado, o MDB e seu presidente Gilberto Aparecido Cantori não possuem
legitimidade passiva, com bem Íundamentado na r. decisão, dianle da impossibilidade de que
alguma penalidade lhes sêja imposta na presente ação.

Tratando-se de AIME, a legitimidade passiva limita-se aos candidatos eleitos ou
diplomados

Nesse sentido

*ELEIÇOES 20I6..AGRAVOS INTERNOS EM RECURSOS ESPECIAIS
ELEITORAIS. AÇAO DE IMPUGNAÇAO DE MANDATO ELETIVO. I.
P RELI M I NARES. DESN EC ESSIDADE DE IN DNI DUAUZAÇÃ,O DAS
CONDUTAS DOS CANDLDATOS ELEITOS EM AIME QUE APURA
FRAUDE À COTA DE GÊNERO. POSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO DE
TODA A COLIGAÇÃO COM QUEDA DO DRAP. lLEGITIMIDADE
PASSIVA DE CANDIDATOS NÃO ELE|TOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE
ADVOGADO DATIVO NA DESCONSTITUIÇÃO OU RENÚNCIA D.E
ANTIGO PROCURADOR OU NA DECRETAÇAO DE REVELIA. NAO
APLICAÇÁO DO ART- 76 DO CPC DIANTE DA REGRA ESPECIFICA DO
ART. ] I2 DO CPC. lNEXISTÊNCIA DE UTISCONSÓRCIO PASSIVO DO
PARTIDO POLÍTICO EM SEDE DE AIME. ANÁLISE DE FRAUDE À
COTA DE CÊNERO EM AIME. ADEQUAÇÀO DA VIA ELETTA. II.
MÉRrro. corAs DE GÊNERq. ART. 10, § 3", DA LE1 N'9.504,ry7.
COMPROVADA FRAUDE À LEl ELEITORAL. CANDIDATURAS
FEMININAS FlCTÍCIAS, MANUTENÇÃO DO ACÓRDÁO.
INEXISTÊNCIA DE ATOS DE CAMPANHA. CONJUNTO PROBATÓRIO
ANALISADO PELO TRIBUNAL REGIONAL. SÚMULA N" 24,TSE.
CASSAÇÃO DOS MANDATOS ELETIVOS DOS VEREADORES ELEITOS,
NUUDADE DOS VOTOS DA COUGAÇÃO. REDISTRIBUIÇÃO DOS
MANDATOS. RECÁLCULO DOS SUOCIENTES ELETTORAL E
PARTIDÁRIO. SÚMUIA N" 27/fSE. DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS.
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l.l. Diferentemente da AIJE, em que é possível o aplicação da sançdo da
inelegibilidade além da cassaçdo do rcgistro ou diploma, em sede de AIME,
a verífcaÇõo da Íraude à cota de gênero tem como consequência apenas a
desconstituiçõo dos matdolos dos candidotos eleitos e de seus suplentes, de
nodo que nesta ação é desnecessária a dikrenciação ente o candidato que
tem ciência ou pafiicípo da fraude e aquele simplesmente favorecido pelo
abuso.

1.2. Com a verifrcação dafraude à quota de gênero, é possível determinar a
cassaçdo de toda a coligaçdo. Da fonna ern que qpresentado, aliás, nenl
sequer o DRAP seriq defeido porque a observôncía da cota de gênero é
condição para a panicipação da coligação na disputa eleitoral.

1.3. A lagitimidade possiva ad causarl em NME limüs-se aos candida,os
eleitos ou diplomados, mrkime porque o resuhado da procedência do
pedido deduzido restringe-se à desconstituição do mandato. Não obstante,
verijica-se a ausêncía de interesse recursal para impu*nor a etistência de
coudidatos não eleitos no polo passivo díante da ião ocorrência de prejuízo
no caso concrelo.

1.4. A renúncia de mandoto regulomente comunicada pelo pdtrono ao seu
constituinte, na formo do an. 1 12 do NCPC, dispenss a detenninaçdo
judícial para intímoção da parte, objelivondo o regulotizaçdo da
representoção processual nos autos, sendo teu ônus o constituição de novo
advogado. Precedentes do STJ.

1.5. Na AIME, em que se discute a higidez do diploma ou do mandato, o
paúido ndo é lilisconsorle passivo necessário,

1.6. É cabíveL o ajuizamento da AIME paro apurar Íraude à coto de gênero
Entendimento contrário acorretqria violaçõo ao díreito de açdo e à
inaÍosrobilidade do jurisdição. Prccedeníes do TSE.

1.7, E inviável o anravo reRimental que consiste, essencialmente, na
rcüeruçdo literal das teses já enfrentadas de forma pormenorizada, sem
impugnar, de forma específca, os fúndafientos que sustentam a decisão
agravade, o que atrai a íkcidêncía da Súnlula n" 26/TSE. Precedentes.

2. Mérito

2.1. Ocorrência de fraude às cotas de gênero lerirtcada na espécíe a partir
de candidaturas femininas fictkias, como defiotau a ousêncio de
movimentaçdo rtnanceira no prestaçdo de contos da pretensa candidaÍa, a
votação zerado, a realízlção de companha para o ,narido com postagens
em redes sociais sem mençdo à pfipria cqndidaturq, a insubsistêncía lógica
das teses deíensivas etc.

2.2. O rcexame do conjuito flitico-prcbqtório delineado no acórdão
regional encontra óbice no Súmula n'24/TSE.

2.3. Há a necessidade de cassaçõo da inteireut da chopa, aitda que a

fraude tenha se limitado a algumas candidataE, uma vez que a glosa porcial
acoboriÃ pot tornar o rtsco consístenle no lançamento de candídaturas
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laranjas rentdvel sob o ponto de vista objetivo, poís não haveria prejuízo
paru panidos, coligações e candidalos que viessem a ser eleitos e
poste riorrnente descobemts pelo alo.

2.4. Com a ressalva à compreetsão que tenho em casos nos quais invdlida
mais da metade dos votos de deterTninad.t eleiçdo, a constataçato de Íraude
à cota de gênero, com a cassação da inteireza do coligação, encontra
consequêncio aÍeto ao descsíe dos votos eníregues à grcL de modo que é
imperiosa a necessidode de retotaliTação dos quocientes eleitoral e
paríiürío, como Íeito no espécie.

2.5. Negativa de provirnento aos agravos intemos".

(TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitorcl n"
00/ú001-62.2017.6.21.0012, Relaror Ministro Tarcisio Vieim de Carvalho
Neto, DJE de 29106/2020)

No que diz Íespeito à insurgência voltada contra o apênsamento da AIME à AIJE,
cumpre tecer algumas considêrações.

A AIME não Íoi analisada, quanto ao mérito, pelo d. magistrado de origem, quê
fundamentou o apensamento no art. 96-8, § 20, da Lei n0 9.504/97, segundo o qual:

"Att.96-8. Serão reunidas para julgamenlo comum as ações eleitoruis
proposta§ por pafles diyersas sobre o mesmo falo, sendo corrlpetente paru
aprecid-las o juiz ou relator que tiver recebido a primeira. (lncluído pela
Leí n' 13.165, de 2015)

(... )

§ 2!Se proposta açdo sobre o mesmo fato apreciado efi outra cuja decisdo
aindq fido trqnsitou em julgado, será ela apensada ao processo anteior na
instôncia em que ele se encontrar, fguraado a parle como litisconsorte no

feito principal. (lncluído pela l.ei n' l3-165, de 2015)"

EmboÍa nâo se lrate de hipótese de litispendência ou continência entre a AIJE e a
AIME, uma vez que nâo sâo coincidentes as parles, constata-se a conexão pela identidade de
causa de pedir, devendo, portanto, seÍ mantido o apensamento, nos termos lançados pelo
magistrado de origem (lD 39508701 do apenso):

"No méríto, a açAo versa sobre os mesmos Íatos jti apreci.ldos por este

Magistrado na AIJE n' 0600530-94.2020.6.26.0171, atraindo .t íncidência,
po anío, da previsdo contida no anigo 96-8, § 2', da l"eí n' 9-504197,
aplicável ao caso tombém segundo entendimento proÍerido pelo C. Tríbunal
Superior Eleitoral no julgamento do Recurso Ordinárío n"
2188-47.2014.6.08.000, de 17/04/2018, relator Min. Tarcísio Víeira de
Carvalho Neto, conforme írecho do acórdão:
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(... )

É 
"-to-ente 

o coro dos autos, em que se verifica a idenridade do contexto

Íático-probotórío, já apreciado por este Magistado, ndo havendo nenhuma
razoabilidade em exigir-se o pronunciamenío reirerudo do julgador sobre o
mesmo Íato, considerando ainda que o resuhado prdtico visado pelos
oulores é o mesrno que decorrerti da eventual manutenção do sentença jd
proJerida, qual seja, a cassação.

Sem olvidar, ademais, que o trômíte em separado de ambas as ações e em
ínsúncias diversas poderá acarretar risco de decisões coúÍlitantes sobre um
mesmo assunlo,

Ainda, a penalidade a ser aplícada na AIIE é mois obrangente,
componando, além de cassação, inelegíbilidade aos responniveis pelo
abuso, sendo o polo passivo da AIJE tantbém mais abrungen e.

A inicial Íandarnenta-se nos mesúros fatos e na sentença proferida na AIJE,

Os impugnontes aJirmam, inclusive, que 'revelo-se absolutamente
demecessíria a produção dz provas no caso presente', juntando cópia da
AIJE e d.os vídeos que o instruíram, ocrescentando apenas uma testemunha
que terio presenciado a abordagem à Sro. Ma al Olenil, prova que se
mostro destecessória, como afirmado pelos autore§, vez que abotd/rgern se
mostra relralada nos vídeos".

lmporta anotar, a propósito, que não se desconhecê a discussão aceÍca dâ
constitucionalidade da Lei n0 13.16512015, na parte em que incluiu o art. 9ô-B na Lei n0

9.504/1997 (ADl 5507), suscitada de Íorma incidental pelos recorrentes, todavia, enquanto não
analisada a questão pelo excelso Supremo Tribunal FedeÍal, deve ser aplicada a norma, nos
termos, inclusive, de Íecente julgado do colendo Tribunal Superior Eleitoral:

.ELEIÇOES 2018. RECURSOS ORDINÁRIOS. AGRAVOS INTERNOS.
DEPUTADO FEDERÀL E DEPUTADO ESTADUAL AÇÔES DE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE
MANDATO ELETIVO. JULGAMENTO CONJUNTO. (... ) 1. A presença
cumulativs de identidade fótica e divenüade de sujeilos q.tivos não esgotq"
lerminantemente, o possibilidade de reunido de processos eleüorais, haja
visra que o norma especial de qtlaçdo (art. 9GB da l-ei n, 9.605/97)
coexiste com o marco geral da conexão, previslo no arl. 55, § l', do CPC.
Najurkdição eleitoral, sempre que exitía conexõo, s reunião dos
processos é medida que se impõe. 2. A litispendência enlre Íeitos eleitotok
pode ser reconhecida quando hó identi.dade enlre a relação jurídicd-base
das demandas, o que deve ser apura.do a portir do contex,o Íótico-jurídico
do coso concreto. Precedenres. (...)".

(TSE, RECURSO ORDTNÁRIO ELEITORAL n'060140389, Acórdão,
Relator(a) Min. Edson Fachin, Publicação: DJE - Diário dajustiça
eletrônica, Tomo 253 , Data 04/12/2O2O)
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Registre-se, ainda, que, na presente hipótesê, não há que se Íalar em supÍessão
de instância, nem alteÍação de competência, haja vista que o juiz natural da causa (órgão
julgador primário) já se maniÍestou sobre a questão controvertida, ao prolatar sentença de
mérito nos autos da AIJE.

Nos termos do parecer exaÍado pela douta Procuradora Regional Éleitorul'. " ainda
que náo haja ldentldade de pades, a causa de pedlr da presenle A/ME é a mesma da AlJE no
0600530-94.2020.6.26.0í 7í. Pedidos da A/JE são nais abrangenÍes. Não há, portantq razão
paÊ a lramitação autônoma da AlMe lD 42791201 do apenso).

Superadas essas questóês, passa-se ao exame do mérito dos recursos
interpostos pelos representados na AUE.

Os Íecorrentes pretendem a refoÍma da Í. sentença que julgou parcialmênte
procedente a pretensâo i^icial " para reconhecer o abuso de poder po/ílico consisÍente na
fraude no preenchlmento do perce ual por génetu e por consequêncb, deleminar a anulação
de Íodos os votos obtidos pelo Movimento DemocráÍ/co Erasiletro de Monte Azul Pau/tsta,
tanto de /egenda como nomnal' porquanlo aufendos a padir de fraude ao dtsposÍo no aríigo
10, § 39 da Lei no 9.504/92 cassando, conseguentemê e, o regislro dos candidatos EL/EL
PR/OL/, JOSE ALTREDO PEREZ CANTORI, JOÃO AAT\STA P/COL/, lVANETE DE
OL|VE4RA FRÀNCO, i/íAR/A AL4CE SPERETA e PEDRO TERRA JUN/OR bem como
eventuatb dtplomas eventualmenle oblidos pelo partbd', bem como para declâÍaÍ a
inelegibilidade de GILBERTO APARECIDO CANTORI e LUIZ ROCHA paÍa as eleiçÕes a se
rcalizarcm no período de 8 (oito) anos subsequentes às eleiçóes de 2020 (lDs 3952115í ê
39523401).

Sob.e o tema, dispôe o artigo 10, § 30, da Lei n0 9.504/97

"Art. 10. Cada partído ou colígação podeni registror candidotos para a
Cômara tlos Deputodos, a Cômara l-egislatíva, as Assembleias lzgislativos
e as Cômaras Municipaís no total de até 15094 (cento e cínquenta por
cento) do número de lugares a preencher, salvo:

(... )

§ 3' Do número de vagas resuhante das regras previstas neste anigo, cada
panído ou coli|oção preencheni o mínimo de 309ó (fiinta por cento) e o
mdtimo de 70oÁ (setento pot cento) para condülaturas de cada sexo".

E ce.to que, Íormalmente, o DRAP do Movimento Oemocrático Braslleiro - MDB
de Monte Azul Paulisla atendeu ao percentual de gênero, tendo sido deíerido (Processo n0

0600310-96.2020.6.26.0171 - lDs 39517651 e 395'17701).

Contudo, dos elementos probatórios constantes destes autos, veriíica-se que
houve fraude no preenchimento das cotas, com inclusão da candidatura feminina fictícia de
[.4aria Olenil Tavares Teixeira, indicada apenas para cumprimento da norma êleitoral.
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i,4aria Olenil afiÍmou, em sua defêsa, que é " senhora analfabeta Íuncional em
tdade avançada com nlÍidas dificu/dades de /ocomoção, jamais Íeve a intenção de se
candidalar a Vereadoa nas e/eições correntes, nunca se apreseníou paa bno e lampouco
padicipou da convençâo paftidáfla, nela seguer esteve presente, tendo sido surproendtda após
a reahzação desta pela vtsita de membros do MDB /oca/, em pafticular os senhores Gtlberto
CanÍori e Lub Rocha, que simplesmenÍe a comuntcalz?m que êla fon lançada canddaÍa. A
partir daí a represenlada coníinuou insislindo que não tinha o menor mteresse em ser
cand/data e lazer campanha, e os senhores em quesíão, ao mesmo lempo, visl'lando-a
insislenle e inadveftidameníe, sÍuação que a Íez extenar aos íamt/iares todo o seu mcômodo
com a siluação. Dlànte disÍo tudo, os íam/liares acharam por bem passar a filmar as aliludes
dos represe ântes /egati do MDB, para e regarem às autoridades competenÍes, pois gue
eníendiam que isso eE líc/;td'(lD 39517801).

Na oportunidade, apresentou certidâo com Íirma reconhecida, datada de
2511012020, em que relata quê não participou da convenção paÍtidária para escolha de
candidatos (lD 39517951), bem como termo de renúncia, datado de 20/1012020, apresentado
em seu registro de candidatura (lD 39517901) (PÍocesso n0 0600324-80.2020.6.26.0171 - lD
3951550r ).

lntimado a apresentar o Requerimento de Registro de Candidatura - RRC da
referida cândidata, o i/'lDB acostou aos autos cópia do mesmo documento, sem assinatura de
Maria Olenil, quê instruiu o pedido de registro de candidatura (lD 39520701).

Assim, a despeito do teÍmo de consêntimento para candidatura (lD 39517501),
todos os demais elementos de prova demonstram que Maria Olenil não anuiu com sua inclusão
na lista de candidatos do MDB, na medida em que: (i) não pa(icipou da convençâo partidária,
(ii) não assinou o RRC e (iii) náo Íez campanha, tendo renunciado.

Além disso, os vídeos apresentados com a petição inicial (lDs 39515551 a
39515751), gravados no interior dê sua residência, revelam diálogos dêla com Luiz Rocha e
Gilbêno Aparecido Cantori, presidente da agremiação local, êm que sê moslÍa clara a intenção
do partldo de burlar a legislação.

Nesse ponto, como bem consignado na r. sentença, " mostra-se conlundenÍe a
fraude perpelrada pela agremiação a fim de saíislazer ao mínimo por gênero de
candidatura, seja porgue a candidata seguer tinha ciênci4 tendo dito num dos vídeot
que ftcou sabêndo quando viu a sua foto no celular do povo', seja pela pfópria
admissão da agremiação, representada pelo presidente do partido, gue a sua
candidatura era yoltada apênas para 'Íazer número', e gue o dinheiro a ela fornectdo
podêria ser usado como gu6essq inclusiyê para pagar as suas contas pessoais, tanto
gue lhe íoi sugerido não conÍratar qualquer cabo eleitoral, não fazer campanha, porquq
nesse caso, hão sobraria gualguer guanlia para o seu patrimônÍo', Eastava-lhq sqando
sugerido pelo padido político, aceitar o dinheiro, pagar as suas contas e conseguir por
volta de 6 a 8 votos para não chamar a atençãd' (lD 39521 151).

Conclui-se, portanto, quê ficou demonstrada a participação direta de Gilberto
Cantori e Luiz Rocha na prática da fraude no cumpÍimento da proporção de gênero no Íegistro
das candidaturas do MDB de Monte Azul Paulista, Íato grave, que aÍeta a isonomia entrê os
candidatos e macula a regularidade do pleito.
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Há que se registrar, ainda, que não prospera a alegação no sentido de que ",
va/or rccebido pela candidata, no importe de R$ 2.000,00 (dois mi/ rear's), não podene ser
conslderado como compa da candidatuÉ, vez que fora entregue muito depois do registrd'.

lsso porque, a data do pagamento de R$ 2.000,00 a Maria Olenil é irÍelevantê
para o deslinde da causa, uma vez que a fraudê se materializou independentemente da
entrêga do aludido valor.

Quanto à desistência de candidaturas masculinas para o atendimento à proporção
legal de gênero, anotou, com razão, o d. magistrado a quoque"a renúncia dos candidaÍos
mascu/lnos não inuma a lÊude perpellada anleriormente (..). Postenor adequação ao
percenÍual de género não afasta, obviamenle, o referido i/ícitd' (lD 39521 151).

Não há dúvida no locante à gravidade do ilícito, na medida em que o DRAP do
MDB de Monte Azul Paulista só Íoi deÍerido êm Íazão da Íraude perpetrada.

As sanções Íoram bem aplicadas, com cassação de ÍegisÍo/diploma dos
candidatos pelo MDB e inelegibilidade daquelês quê concorreram para a pÍática do ato ilícito.

Registre-se, nesse ponto, que, mesmo que não haja prova da participação,
ciência ou anuência de todos os candidatos vinculados ao DRAP comprometido, a Íraude
resulta na cassaçáo de seus registros/diplomas, sem que isso configure ofensa aos princípios
da Íazoabilidade e da pÍoporcionalidade, conforme a juÍispÍudência do c. Tribunal Superior
Eleitoral.

Nesse sentido:

.DlRElTO EIE/TORAL E PROCESSUAL CIVIL. ÁGMYO lNTERNO EM RECURSO ESPECIAL

ÊLE|TORAL COM AGRAVO. ELE\ÇõES 20/6. AlJE FRAUDE S/STEMA DE COTAS. INCLDÊNC|A

DAS SÚMUIÁS MS 24 E 72/TSE DESPROVIMENTO.

í, Aqaw iolamo conla fusão moneálira qrê nqo! squimenlo a agayo oos p@noa autos

inl?rpaalo pa lmplJqnar &isão * n âdnt6a-o de reculso êsqcbl eleiroal

2. A ded:são agravada manÍêve o acúdão do fRgSP que.- (r,l'ulgou ptocadente a ação de

hvêstt'gtaçâo .lUdicial eleiton/ €m azào de l/aude no s/stema de coÍas da eleiçéo ptoporcional no

munlcípio de Santa Rosa de Vterbo/Se nas Ê/elções 20í6, (tA cassou o handao dos êgêvahÍês.

3. A Í€se de víobção ao ad- 36t,-A do Códlgto ElêiroBI e eo ad. 51 LVe XLVI da Consrilui\áo kdêlal
não tot dêba :& no âcórdtio ,egionêl eslando ausente o prêguesttgnamento. Sutglú a ale§@d€

violêçâo somenle no ,lulgamenlo do TRE, cabeia aos aglavantes susciar a quesláo pof lt1êio de

embargos de declaaçáo, o que não foz. Assim, êcottada a apliaaçào da Súmula no l2/7SE pela

daa56o Bcnrnda.

4- Com basê na mo/dua Íálica llxada peb adidão rcqional, há e/êmenÍos pmblón:os sufrctenles à

@mp@vaçáo fu ÍBude. (t) as candldabs ao capto dê wreador náo úlueram nênhum tmÍo no pleiÍo

nunic,,;Del de 20ô- Í, nào foram ,êaldados aÍos de cahpnhê,-e ()ü hotrle coot@diçAs ente as

d€cl€Bçóês presladas pelas cand/daês e os denais d@umentos juníados aos aulos, em espeaial

quanto à pmdudq pagamento dos "sanninhos'e à movimenlaçi5o nas conÍas bncénb,' cotlclusão
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ern senltdo diyerso ensejana o lewlúinenb de Íalos e prclat invbvel ha 6ed@ espacial, consoêntê

dts& a Súmu/a no 2«fSE

6, Ag/avo lntemo a que se nega ptuv+nênla'

CISE. Agravo R6gim6ntal em AgÉvo d6 lnstrumênlo no 000037G54.20'16.6.26.0Í73, Rêlator Miniíío
Luis Roberto Banoso, DJÉ de z4/OAl2O2O,

Desse modo, a manutenção da r. sêntença é medida de Íigor.

Por todo o exposto, rejeito as questôes preliminaÍes, indefiro o pedido de
condenação da coligação representante por litigância de máJé, náo conheço do recurso
interposto pelo MDB, e nego provimento aos demais recursos.

PAULO GALIZIA

Relator

€letíonicamenle poí PAULO SERGIO BRANÍ DE CARVAIHO GALIZIA - 2í0í2021 ,8:58:37
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5, Quanto aos êlêilos da decbe'q o acérdão Egional está em consonâncti êom â

,/urlsprudéncle do ISE no sêntldo de quê a consêqultncle d. hrude à cota de gén$o é a
casseção de tOdos os êandidtttos yJnêuladot âo DRA4 lddepdrdonlement? da pmva de sut
ptíicipaçãq ciéncla ou aoaénêia, Prece&nÍê.
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TRIBIINAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

TUTELA CÀUTELAR ANTECEDENTE (12134) N" 0600009-46.2021.6.26.0000 (PJ€) - Monte
Ázul Paulista - SÃO PAULO

RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO SERGIO BRANT DE CARVALHO GALIZIA

REQUERDNTE: ELIEL PRJOLI, JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI

Àdvogados do(a) Rf,QUERENTE: KAREN HENRIQUE MENDONCA DO AMARAL -
sP0400957, OTAVIO HUEB FESTA - Sp0399399, LEONARDO HUEB FESTA - Sp0324037,
PATRICIA MACHADO - SPOI8988O, FRANCISCO ROQUE FESTA . SP0106774, KARINA
PRIMAZZI SOUZA - SP0251953
Advogados do(â) REQUER-ENTE: FRANCISCO ROQUE FESTÀ - SPo106774, PATRICIA
MACHADO - SP0189880, LEONARDO HUEB FESTA. SP0324037, OTA\'IO HUEB FESTA -
SP0399399, KAREN HENRIQUE MENDONCÀ DO AMARAL - SPO4OO957, KARINA
PRIMAZZI SOUZA . SPO25T 953

REQUERIDO: COLTGAÇÁO MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORÇA DO POVO
(PTB/PSD/PDT/REPUBLICANOS/PATRIOT{PROSiPRTB/PV/PSDB)

Advogâdo do(a) R-EQUERIDO: ADRIANO DIELLO PERES - SP0254845

DECISAO

Trala-se de pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto por
ELIEL PRIOLI e JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI contra a r. sentença que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial da Ação de lnvestigação Judicial no

0600530-94.2020.6-26.01 ajuizada pela Coligação 'MONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A
FORÇA DO POYO", "para reconhecer o abuso de poder polÍÍico consisÍenÍe na fraude no
preenchtmento do percenÍual por gênero e, por consequéncb, determinar a anu/ação de Íodos
os voÍos obÍtdos pe/o Movtmenlo Democrálbo Brasiletro, de Monte Azu/ Pau/tsta, tanto de
legenda como nominais, porquanÍo auíendos a padir de fraude ao disposto no adigo í0, § 31
da Lei no 9.504/97, cassando, consequentemente, o regislro dos candidaÍos EL4EL PR/OLI
JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTOR/, JOÃO 8AT/STA P/COL/, lVANETE DE OL|VE.RA

Assinâdo €lelronicamênte poí: PAULO SERG,O ARANT DE CARVALHO GALIZIA - 13/01/2021 16:30:18

hltpsJ/pie.Íe-sp.ius.bri8443/piê-w6b/Píocesso/Consulla Documênlo/listvisw.seam?x.21 01 1 31 53735S3S000000341 1 8735

Número do documento: 2101 13153735939000000341 18735

Num. 35386201 - Pá9. 1



FRANCO, MAR|A AL|CE SPERETA e PEDRO TERRA JUNIOR, bem como evenÍuais dip/omas
eveniua/menÍe obttdos pelo paftido. Em consequéncia, os voÍoa aÍribuÍdos aos réus
consderam-se nulos, motivo pe/o qua/ deuerá a seruentia, oportunamente, proceder ao
reprocessamento dos voÍo§', declarada a 'inelegbiltdade do réu GlLBERTO APAREC|DO
CANTOR/ para as eleições a se rea/izarem no periodo de I (oito) anos subsequenÍes à
presentd' (lD 35353251 , fls.37148 e 73187).

Os requerentes sustentam, em suma, ser'imperiosa a concessão da tutela
caulelar de urgéncia, pois resta c/aro que o d. Juízo agiu com excesso de poder e que sua
dec$áo íoi expedda às avessas do ordenamenÍo jurídico sob o prisma subslanctal e ad./etivo,
de modo Ía/ que vto/a direÍo dos requerentes, va/e dizer, o direito de serem dplomado$
conquanÍo a r senlença não pode ser execuÍada imedràÍamenÍe, pois mÍerposto recurso
eleitora/ ao qual a lei aÍnbui eíelÍo suspensivd'.

Aduzem que a plausibilidade do direto está evldenciada, porque, "enguanto não
confrrmado - e se conftTmado o édiÍo condenalón:o! - por esse Eg. Tibunal Regiona/ Eleitoral
ou sem gue ocorra o lrânsilo em 1u/gado (o que não ocorreu, pois /é foi nterposÍo recurso
e/eiÍora/ lempesÍivo) a r SenÍença náo deÍém executoiedade medtaÍa e, polÍanlo, não pode o
d. Juízo a quo negar a dtplomação aos rêquerenÍeC'.

Dizem que "o recelo de dano e de risco ao resulÍado út// do processo é latenÍe e
pode ser afefldo por duas vedentes.' da primeira, o dano aos próprios requerentes quq caso
não venham a ser drplomados e pe/a própria natureza improrrogávêl dos mandaÍos
republicanos, náo mais lhe serão restiÍuidos os dias em que a/r1àdos do cargo; em segundo
/ugaa o dano impingido à próprn popu/ação que os e/egeu nas urnas, ao náo se ver
representada por aque/es a quem de/egou o podel .

Pedem a concessão da liminar, com o fim de atribuir efeito suspensivo ao recurso,
e, no mérito, a conÍirmação da liminar (lD 35352951 ).

A Coligação 'IVIONTE AZUL FELIZ DE NOVO, COM A FORÇA DO POVO"
peticiona, alegando que "o pedido não deve prosperaa Íendo em visÍa que mesmo os
requerenÍes proloco/tzando peddo de desisÍêncta dos Embargos Dec/aralónos, naqueles auÍos
e consequenÍemenÍe interpondo o respecÍivo Recurso o prazo não começou a lluir, uma vez
gue está co//gaçâo que nos autos é requerida e /nleressada lambém opós Embargos
Dec/aratóios conlra a r. Senlença proferida em Pimeiro Grau sob lD 64/44627 (documento
em anexo), aguardando assimlulgamento pelo fulM Juiz de pnmet'ro graü'.

Afirma, ainda, qúe " ex6te uma dec6ão deste mesmo tnbunal tornando aquele que

./i/gou primehamenÍe prevento sobre esla mesma maÍéria, para que não Íenha declsão
divergenle entre a decisão do desembargador Wa/dtr Sebasllão de Nuevo Campos Junior, que
indeferiu o pedido de efeito suspensivo no dia 22 de Dezembro de 2020 .

Pleiteia que "a dectsão profeida sob lD35í/80/, seja mantida em seus moldes e
o efeito suspensivo ser concedldo ou não em sua via ordináia, e em seu prazo /egal
manuÍenção da decisãd' (lD 35377101).

Vistos até o lD 35377401

É o relatório.

EH,Íi,il*tr

!,.Efl.*-KH

â-'#$Ifl[
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De início, ressalte-se que a decisão do Presidente desta Corte nos autos do
Mandado de Segurança n0 0600856-82.2020.6.26.0000 foi proferida em razão do plantão
judiciário realizado de 2111212020 a 61212021, a qual não altera as regras legais de prevenção,
nos termos do que dispõe o art. 3", § 2", da Resolução TRE/SP no 5í8/2020.

Ademais, a pendência de julgamento de embargos de declaração não impede,
por si só, a apreciação do presente pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso
interposto pela outra parte.

Superadas essas questões, no que tange ao pedido de concessão de efeito
suspensivo a recurso eleitoral, é sabido que, nos termos do aft.257 do Código Eleitoral, a
regra do sistema processual vigente é a de que os recursos sejam recebidos apenas no eÍeito
devolutivo.

Todavia, é certo que é possível conceder efeito suspensivo ao recurso
excepcionalmente, desde que demonstrada a presença dos requisitos previstos no artigo
1 .0'12, § 40, do Código de Processo Civil, quais sejam: a probabilidade de provimento do
recurso ou, sendo relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou de diíícil
Íeparação.

Verifica-se da decisão prolatada nos autos principais após a sentença: "(...) Em
suma. não delem ser levados em conÍa, para o cá/cu/o, os reg8tros ndeferidos, inclusive
aqueles 'anu/ados sub./udice'. A cttada Resolução, a meu.luízo, é peremplória nesse senÍtdo,
aÍé porque, não sem razãq faz expressa menção de que os votoa devem ser considerados
'anu/ados sub Judice' inc/ustVe ndicando, expressamenÍe, a cassação deêorrenle de ação
aulônoma contra a qual inc/usive, já Íenha sido interposto recurao com ofeilo suspenstvo, e,

mars do que isso, íambém aquele previsto no adigo 252 §2o, do Código E/eiÍoral como no
caso em questão.' b) cassado, em ação autônoma, por declsão contra a qua/ Íenha sido
nterposÍo recurso com efeÍo suspenslvo (Código E/eiÍoral ais. 222 237 e 257, § 2?.'Logo,
não há dtivldas de que a Resolução, no caso, afastou, na práÍ/ba, o eíeiío suspensivo, e
determinou, na mesma medida, que os cálculos e disÍribuição das vagas não devem levar em
conÍa os volos bnulados sub judice', nclusive se pendenÍe recurso com eíeiÍo suspensivo. E
nem se a/egue que ta/ íaÍo se apl:caia apenas se a decl\ão íosse profenda anÍes da e/e/ção,
porque, nesse ponto, a Reso/ução é Íambém muto clara deque se aplica após a eleição (aftigo
/98, nclso I, b). (...) Anle o exposto, em respêilo ao disposto no aiigo /98, nctso U 'b', c.c. o
inciso I b', do mesmo dispositivo /ega/, da Resolução n. 236///í9, deÍermino sejamos voÍos
anulados pe/a sentença, Íanto aque/as desÍinados à legenda, como aqueles aos candidaÍos,
considerados anu/ados sub./udice', frcando a a/teração de Íal situação (bnulados sub./ud/ce),
condicionada à reversão da reíerida sentença (§ 4', do aftigo /98), providenciando a z.

seruenlia a distribuição das vagas na forma esÍabelectda pe/o § 5o, do artigo 198,

considerando-se, para os cálcu/os, apenas os volos discnmmados no adbo /96, da mesma
Reso/uçãd' (lD 35353251 , fls. 51/53).

Nêsse contexto, a relevância da argumentaÉo fica caracterizada, notadamente,
diante do entendimento de que, em princÍpio, a cassação do registro produz efeitos somente
após o esgotamento das instâncias ordinárias, em azão do que dispõe o artigo 257, § 2", do
Código Eleitoral: "O recurso ordmário mterposlo conÍra decisáo proferida por./uiz e/eitoral ou
por fibunal Regional E/eitoral que resulÍe em cassação de regisÍro, aíastamento do lttu/ar ou
perda de mandalo elelivo será recebrdo pe/o fnbuna/ compeÍenÍe com efeilo suspensivd' .
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Nesse sentido, em caso semelhante, decidiu o c. Tribunal Superior Eleitoral,
conforme trecho da r. decisão monocrática proferida pelo Presidente daquela Corte em
3111212020, durante o período de férias forenses, nos autos do Processo no

0602042-66.2020.6.00.0000: "Não se pode perder de visla que a Íule/a antecipada concedida
pelo juízo e/eitoral e manlda pe/o PresdenÍe do TRE/SP fez recah sobre o impetranÍe efeitos
idénticos ao de decisáo condenatória por fraude. Na prática, anÍectpou-se a cassação de
dtploma, providência que, todavia.' (r) exige provas robustas da práÍica de falos doÍados de
gravidade, submeíidas ao contradiÍório,' (ii) caso efeÍivamenÍe proÍerida no curso do
mandaÍo, não impedÍrá, a princípio, que esle sela exercido pelo impetrante até o
esgotamênto das instânctas ordnálias (art 251 § 20, do CtSdígo Eleitoral),' e (1, se
conftmada, acarretará a anu/ação de voÍos de Íoda a fisÍa proporcional e imporá a
retotalbação da eleição proporciona/ com os votos vá/tdos remanescenÍes não havendo
previsão para que, Ía/ como decorre da decisão do./uizo eleitoral permaneça vaga uma cadeira
na Câmara dos VereadoreC' (lD 35353551 ).

Ademais, considera-se evidente que a demora no processamento do recurso
pode, eventualmente, ocasionar prejuízo irreparável aos requerentes, uma vez que, não sendo
diplomados, náo poderão tomar posse e exercer as atividades de vereador.

Reportando-me novamente à supramencionada decisão proferida pêlo presidente
do c. TSE, "Não pers8te dúvida sobre a urgêncta do prolimentq uma vez que, suspensa a
expediçâo de drploma, o vereadol esÍará impedido de tomar posse e exercer o cargo para o
qual foi eleito. Adema§, a manuÍenção da decisão acarretará a pura e simples vacânc@ de um
dos cargos da Câmara Municrpal ou, ainda a adoção de medtdas à margem da legislação pam
o preenchrmento da vaga - ambas as siÍuações em manifesto prquízo da representaçáo
populal .

Assim, defiro o pêdido de concessão de efeito suspensivo ao recurso, até que
seja julgado por esta Corte.

Comunique-se, com urgência, ao Juízo de origem.

lntimem-se.

São Paulo, 13 de janeiro de 2021

PAULO GÀLIZIA
Relator
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